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AVISO DE DISPENSA Nº 039/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3.733/2025 

 

Torna-se público que o Município de Serrinha, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, realizará 
Dispensa, com critério de julgamento MAIOR DESCONTO sobre a taxa de agenciamento, na hipótese 
do art. 75, inciso II, nos termos da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável. 

 

Data de início de recebimento de propostas: 06/08/2025 00:00 (horário de Brasília) 

Data fim de recebimento de propostas: 08/08/2025 23:59 (horário de Brasília)  

E-mail oficial para recebimento das propostas: compras.serrinhaba@gmail.com ,ou via protocolo a 
ser recebido na sede da prefeitura até o dia 08/08/2025 de 08:00 às 14:00 conforme Tremo de 
Referencia. 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA: 

1.1 Agenciamento de passagens aéreas. 

1.2 A seleção da melhor proposta ocorrerá por MAIOR DESCONTO sobre a taxa de agenciamento, 
conforme as tabelas constante abaixo: 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

UND. Qtd. 
VALOR 

UNITÁRIO 
ESTIMADO 

VALOR 
TOTAL 

PERCENTUAL DE 
DESCONTO 

TAXA DE AGENCIAMENTO 

1 

Prestação de serviços de 
agenciamento de viagens, 
abrangendo o fornecimento de 
passagem aérea de todas as 
companhias de transporte aéreo, 
incluindo reserva, transferência, 
marcação/remarcação e emissão de 
bilhetes. 1 pessoa 
IDA: PASSAGEM AÉREA SSA 
(SALVADOR Rio de Janeiro (RJ) em 
13.08.25 com bagagem até 10kg – 
voo direto – ida entre 8hs-15:00hs – 
inclusa demais tarifas. 

UNID. 
1 
 

XXXXX XXXXX 

XXXXXXXXXX 

2 

Prestação de serviços de 
agenciamento de viagens, 
abrangendo o fornecimento de 
passagem aérea de todas as 
companhias de transporte aéreo, 
incluindo reserva, transferência, 
marcação/remarcação e emissão de 
bilhetes. 
VOLTA: PASSAGEM AÉREA Rio de 
Janeiro (RJ) X SSA (SALVADOR) em 
20.08.2025 com bagagem até 10kg – 
voo direto – volta entre 8:00 hs-
15hs- inclusa demais tarifas. 

UNID. 1 XXXXX XXXXX 

VALOR GLOBAL: PASSAGENS + DESCONTO SOBRE TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO 

XXXXXXXXX 
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(Valor por extenso) 

 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA:  

2.1 - A participação no presente, se dará mediante recebimento de novas propostas através e-mail 
compras.serrinhaba@gmail.com, ou via protocolo a ser recebido na sede da prefeitura, conforme 
Tremo de Referencia. 

2.1.1 - O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de e-mail, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade 
promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2 - Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1 - que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

2.2.2 - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3 - que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 
a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3.1 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico 

2.2.3.2 - Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.4 - Organizações de Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014- TCU-Plenário); e 

mailto:compras.serrinhaba@gmail.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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2.5 - Sociedades cooperativas. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA E RECEBIMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1 - O ingresso do fornecedor na dispensa se dará com o envio de sua proposta inicial, na forma 
deste item. 

3.2 - O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, por 
e-mail ou protocolar na prefeitura municipal, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca 
do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para recebimento das 
propostas. 

3.2.1 - A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, 
não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o termo de freferencia/ projeto basico  e demais 
documentos anexos, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus 
termos, bem como de fornecer os materiais e/ou executar os serviços em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-
la; 

3.9. No envio da proposta inicial, o fornecedor deverá, também devera enviar, devidamente 
assinadas, as seguintes declarações: 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 
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3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

4. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

4.1 O custo máximo orçado para contratação é o extupulado na lei 14.133/2021, não sendo este 
o valor orçado pela administração publica. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada periodo de recebimento de propostas, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 
de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 
de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado no procedimento da 
dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance 
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que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

5.6.2. quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6.3. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta. 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 
não haja majoração do preço 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação deste aviso, deverão ser 
apresentados pelo fornecedor mais bem classificado, junto com a proposta de preços. 

6.1.1. Habilitação Jurídica: 

I- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
ou 

II- Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede; ou 

III- Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

IV- Documento de identificação dos socios. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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6.1.2. Habilitação Fiscal, social e trabalhista: 

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ); 

II - a inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

III - Certidão Conjunta Negativa de Débitos, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal;  

IV - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

V - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei; 

VI - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VII – dclaração referente ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal e demais declarações do item 3.9 deste aviso. 

6.1.3. Habilitação Econômico-Financeira: 

I- certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

6.2.   Das Exigencias Técnicas Específicas 

I- CADASTUR expedido pelo Ministério do Turismo 

6.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições 
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 
ou a futura contratação, mediante a consulta aos sites dos orgãos de controle externo. 

6.4. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso 
de Contratação Direta. 

6.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será emitido a nota de 
empenho, bem como a autorização de fornecimento. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 01 (um) dia útil para a aceitação da nota de empenho, que 
poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e 
aceita pela Administração; 

7.3. O prazo para início da prestação dos serviços é imediato a partir da aceitação da nota de 
empenho. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é até imediato a contar da homologação deste ato. 

 

8. DAS SANÇÕES 

8.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei 14.133, de 2021, conforme Art. 155 a 
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Contratada que: 

       I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

       II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao        
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

       III - dar causa à inexecução total do contrato; 

       IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

       V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente        
justificado; 

       VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,    quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

       VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

       VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

       IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2   Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 
sanções: 

 I - advertência; 

 II - multa; 

 III - impedimento de licitar e contratar; 

 IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

   § 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

 I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 II - as peculiaridades do caso concreto; 

 III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

   § 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente 
pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave. 

   § 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital 
ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta 
por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 
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   § 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado 
a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

   § 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido 
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste 
artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.          

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Diário Oficial Eletrônico do Município de Serrinha-Ba, Portal 
da BLL e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, e 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou 
de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
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despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.13.1. Termo de referencia 

 

Serrinha - BA, 05 de agosto de 2025. 

 

 

ANDERLEY DA SILVA SOUZA 
Agente de contratação 

Portaria 395/2025 
 



o 

o 

PREFEITURA MUNICIPAL 

SERRINHA 

TERMO DE REFERENCIA 

Processo Administrativo n.9 003733/2025. 

1. DO OBJETO 

1.1. Agenciamento de passagens aéreas, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste instrumento: 
SEC. DE SAUDE 

DESCRIÇÂOr " 

ESpECIRCAÇÃO 
g — 
—+ 

4 U. M. Qtd. . - 1:PALOR.. _ — _ . 
.t-VNn'Artio 

- PERCENTLJAL DE -' _  
, -DISCI7N46

1 Prestdo de serviços de agenciamento 
de viagens, abrangendo o fornecimento 
de passagem aérea de todas as 
companhias de transporte aéreo, 
incluindo reserve, transferência, 
marcagio/remarcagêo e emissio de 
bilhetes. 1 pessoa 

IDA: PASSAGEM AÉREA SSA (SALVADOR 
Rio de Janeiro (RI) em 13.08.25 com 
bagagem ate 10kg — voo direto — ida 
entre 8hs-15:00hs — inclusa demais 
tarifas. 

UNJO. i A DEFINIR A DEFINIR 

2 Prestagào de serviços de agenciamento 
de viagens, abrangendo o fornecimento 
de passagem aérea de todas as 
companhias de transporte aéreo, 
incluindo reserva, transferência, 
marcação/remarcação e emissão de 
bilhetes. 

VOLTA: PASSAGEM AÉREA Rio de 
Janeiro (RJ) X SSA (SALVADOR) em 
20.08.2025 com bagagem até 10kg — 
voo direto — volta entre 8:00 hs-15hs-
inclusa demais tarifas. 

UNID. 1 A DEFINIR 

Valor g obal...PASSAGENS + 

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO R$ 

A DEFINIR 

Tel 
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2. VIGÊNCIA 

2.1. 0 prazo de vigência da contratação é imediato na forma do art. 75, II da Lei n° 14.133/21. 

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
3.1 A Secretaria de Saúde de Serrinha, seguindo recomendação da DEFENSORIA PÚBLICA DO 
ESTADO DA BAHIA, no oficio de NI2 177/2025, abre processo administrativo, para agenciamento de 
passagens aéreas para os dias 13/08/25 ida e retorno no dia 20/08/2025 no Intuito de fornecer ao 
cidadão Josinaldo Cardoso de Araújo, condições de tratamento médico no Instituto do Cancer na 
cidade do Rio de Janeiro, com consulta agendada nos dias 14/08/2 e 18/08/25. 

o 

4, ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

4.1 Enviar o bilhete Eletrônica em até 24 horas antes do voo no endereço eletrônico do setor 
responsável pela aquisição em remessa única. Em caso de pedidos realizados em menor prazo a 
antecedência 4 de seis horas. 
4.2 Os Serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo corn as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituidos 
no prazo de 12 hs e em 6hs caso a sollcItação seja em menos de 24hs a contar da notificação da 
contratada, as suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

4.3 Os Serviços serão recebidos definitivamente no momento de aprovação por e-mail, contados 
do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 
consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

4.4 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 

4.5 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do serviço contratado. 

4.6 Na impossibilidade de não haver disponlvel voos nos horários indicados, devera providenciar 
reserva nos horários mais aproximados, afim de não interferir no translado do usuário do 
serviço. 

4.7 Para comprovação de pagamento, deverá apresentar a relação dos voos do dia da solicitação, 
sendo que a administração irá escolhera menor valor compatível com o translado do 
usuário. 

5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Para esse processo de dispensa será selecionado mediante análise da proposta mais vantajosa, 

desde a cotação ao recebimento de proposta após publicação do aviso de dispensa será realizado 

via e-mail: comoras.serrinhaba@gmail.com ou via protocolo, a ser recebido na sede da prefeitura, 

para esse processo sera adotado o critério de julgamento proposta mais vantajosa entre as obtidas, 

DESCONTO PERCENTUAL de taxa de administração conforme item 5.4 e 5.5. 

5.1 A administração requer a melhor taxa administrativa pela empresa a ser contratada, para 
emissão de bilhetes de passagem aéreas, tendo em vista que o objeto a ser contrato tern a 
característica de mercados fluidos", possibilitando a contratação pelo "prego do dia", 
solucionado as dificuldades especificas na contratação do objeto que não comportam 
condições padronizadas de execução e prego de forma direta com as companhias aéreas. 

5.2 Uma vez que os valores das passagens aéreas são variáveis, não ha como estimar um valor 
exato entre a data de pesquisa de preços, a data de publicação do aviso, a data de execução da 

in FOrrMrn, 517 - Centro 
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dispensa eletrônica, a data do empenho e posterior solicitação de emissão dos bilhetes. Sendo 
assim, deverá ser utilizada a Taxa de Agenciamento - RAV para estimativa de pregos do 
certame, uma vez que os valores das passagens são variáveis e depende da Cia. Aérea e nác. da 
Agência de Viagens. 

5.3 A CONTRATANTE pagará pelos bilhetes de passagens efetivamente fornecidos, aplicando-se o 

percentual referente à taxa de serviço oferecido pelo participante, acrescidos de outras taxas 

(embarque, etc.) e/ou seguros que, porventura, sejam cobrados e/ou solicitados pela 

Contratante; 
5.4 Caso a taxa de serviço ofertada na Dispensa seja igual ou inferior à zero (negativo ou nulo), não 

haverá pagamento de qualquer remuneração para a Agência de Viagem; 
5.5 Quando se tratar de taxa de serviço negativa, incidirá Desconto Sobre o Valor das Passagens 

MI-en emitidas. 

o 

o 

6 DAS EXIGENCIAS TÉCNICAS ESPECIFICAS 
6.1 Cadastur- expedido pelo Ministério do Turismo. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1 São obrigações da Contratante: 
7.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no TR e seus anexos; 
7.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos Serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do TR e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 

7.4 Comunicar h Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

7.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

7.6 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 
e forma estabelecidos no TR e seus anexos; 

7.7 A Administração no responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados 5 execução do presente Termo de Referência, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no TR, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 

8.2 Efetuar a entrega do objeto ern perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 
qual constarão as indicações referentes a: companhia aérea, número do bilhete, número 
localizador, e prazo de garantia ou validade; 

8.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ardgos 12, 13 
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n2 8.078, de 1990); 

8.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto tom avarias ou defeitos; 

CO Telefone (7b) .32.'518O00 O
R. Macano Ferreira, 517- Coo r 
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8.5 Comunicar h Contratante, no prazo máximo de 12 (doze) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovag5o; 

8.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no TR; 

8.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

o 

o 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
9.1 Nos termos do art. 117 Lei n2 14.133, de 2021, estio designados representantes para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens Sr.!. Mirlane de Carvalho Oliveira, Fiscal de Contrato 
nomeada através de portaria Ng 653/2025 e a Sr.'. Luana Lima Barreto Silva, como Gestora de 
Contratos nomeada através da Port. N9653/2025, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização 
de falhas ou defeitos observados. 

9.2 A fiscalização de que trata este item it exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade corn o art. 119 a 121 da Lei n2
14.133, de 2021. 10.3.0 representante da Administração anotara em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade 
competente para as providências cabíveis. 

10. DO PAGAMENTO 

10.1 0 pagamento sera realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancaria, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

10.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
Contratante atestar a execução do objeto do contrato a Nota Fiscal ou Fatura devera ser 
obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de 
consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de 
irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do 
art. 31 da Instrução Normativa na 3, de 26 de abril de 2018. 

10.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstancia que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 

10.4 Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria 
para pagamento. 

10.5 Antes de cada pagamento a contratada, sera realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no Aviso de Dispensa. 
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11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1Comete infração administrativa nos termos da Lei 14.133, de 2021, conforme Art. 155 a 

Contratada que: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa 6 inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

Ill - dar causa h inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregara documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidemeo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos Ilfcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n° 12.846, de 12 de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 

sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar. 

5 12 Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
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§ 22 A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo sera aplicada exclusivamente pela 
infra* administrativa prevista no inciso Ido caput do art. 155 desta Lei quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 

§ 32 A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do 
contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 
cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e sera aplicada ao 

responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 

§ 42 A sanção prevista no inciso Ill do caput deste artigo sera aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, Ill, IV, V. VI e VII do caput do art. 155 desta 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 

aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (tit) anos. 

§ 52 A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo sera aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido 

artigo que Justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 42 deste 

artigo, e impedira o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minim° de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

12. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

12.1 0 custo estimado da contratagao é de R$ 1.344,79 (Hum mil, trezentos e trinta e quarenta e 
quatro reais e setenta e nove centavos) ressalta-se que que os valores das passagens aéreas 
são variávels, não ha como estimar um valor exato entre a data de pesquisa de pregos, a data 

de publicação do aviso, e data de execução da dispensa eletrônica. 

13. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS. 

13.1 Projetos/AtIvidades: 2035— Elemento de Despesa: 33.90.33 — Fonte: 15001002 

Município de Serrinha, 30 de julho de 2025. 

Igor G •e Quo' 
turtokati istrativo 

'SY-1309202 

zSilva 
Sauae 
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